
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS LINHARES
Av. Filogônio Peixoto, nº2220 – Bairro Aviso – 29901-291 – Linhares – ES 

27 3264-5700
Processo AdministraƟvo: 23155.001018/2021-56 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de Seguro Veicular para os veículos pertencentes
ao  IFES  Campus  Linhares  e  demais  campi,  conforme  condições,  quanƟdades  e  exigências
estabelecidas neste instrumento e no Encarte A, observando-se as coberturas mínimas previstas
no item 5 deste Termo.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de seguro de veículo.

1.3. Os quanƟtaƟvos e respecƟvos códigos dos itens são os descriminados no Encarte A anexo a este
Termo de Referência. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por por Preço Global.

1.5. A  franquia  não  deverá  ser  objeto  de  classificação  das  propostas,  que  serão  classificadas
EXCLUSIVAMENTE EM FUNÇÃO DOS PREÇOS PROPOSTOS (PRÊMIO).

1.6. O valor máximo da FRANQUIA a ser pago pelo IFES para cada veículo encontra-se discriminado no
Encarte A deste Termo de Referência e deverá constar obrigatoriamente nas propostas.

1.7. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no arƟgo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

1.8. Todas as esƟmaƟvas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e suas unidades constam
no Encarte A.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A JusƟficaƟva e objeƟvo da contratação encontram-se descritos em Tópico específico dos Estudos
Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

2.2. Contratação de seguro para veículos pertencentes à frota do Campus Linhares e demais campi
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parƟcipantes,  tendo  coberturas  desƟnadas  a  100  (cem) veículos. Esta  contração  visa  a
preservação  do  patrimônio,  cujos  veículos  estão  sujeitos  a  acidentes  causados  por  agentes
externos (colisão, incêndio, roubo e furto) que podem acarretar danos ao patrimônio da InsƟtuição
e a terceiros, mantendo um padrão de segurança que venha a minimizar os riscos de possíveis
perdas patrimoniais. Assim sendo, a presente contratação de seguro total proporcionará proteção
à frota, no caso de envolvimento dos veículos oficiais em sinistros, possibilitando maior facilidade
na recuperação e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange
a prestação do  serviço  de seguro veicular  para  os  veículos  do InsƟtuto  Federal  de  Educação,
Ciência e Tecnologia campus Linhares e demais campi parƟcipantes.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se  de  serviço  comum  de  natureza  conƟnuada  a  ser  contratado  mediante  licitação,  na
modalidade pregão (SRP) em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro  de  2018,  não  se  consƟtuindo  em quaisquer  das  aƟvidades,  previstas  no  art.  3º  do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaơcio entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Cobertura do Seguro: a Contratada deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo
segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento dos passageiros e transporte do veículo
até a oficina autorizada ou local adequado mais próximo do acidente, e as indenizações ou
prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas do seguro discriminados
abaixo:

 Roubo ou furto total, bem como os danos causados pela tentaƟva de roubo ou furto;
 Colisão, choque, abalroamento, capotamento ou derrapagem;
 Raios e suas consequências;
 Incêndio e explosão, ainda que resultante de atos danosos praƟcados de forma isolada e eventual

por terceiros;
 Queda em precipício ou de ponte e queda de agentes externos sobre veículos;
 Acidente durante o transporte de veículo por meio apropriado;
 Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, esƟver em

poder de terceiros;
 Responsabilidade Civil (RCF – (danos materiais e pessoais));
 APP (Acidente por Passageiro);
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 Submersão total ou parcial em água doce ou maríƟma proveniente de enchentes ou inundações,
inclusive quando guardados em subsolos;

 Granizo, furacão e terremotos;
 Não está prevista a disponibilidade de veículos reservas em caso de sinistros.

Deverão fazer parte da Composição do preço do Seguro, os seguintes itens:

 IS (Importância Segurada pelo Veículo, referente a 100% da tabela FIPE para cada veículo);
 RCF DM (Danos Materiais de Terceiros) - Valor mínimo: R$ 100.000,00;
 DP (Danos Pessoais de Terceiros) - Valor mínimo: R$ 100.000,00;
 DP (Danos Pessoais de Terceiros) - Valor mínimo: R$ 100.000,00;
 APP Morte (por pessoa) - Valor mínimo: R$ 10.000,00;
 APP Invalidez (por pessoa) - Valor mínimo: R$ 10.000,00;
 Cobertura de reboque com quilometragem ilimitada;
 Cobertura básica de vidros (Para Brisa, Laterais e Traseiro) para os veículos classificados como de

passeio, uƟlitários e vans;
 Cobertura  adicional  para  vidros  (incluindo  faróis,  retrovisores  e  lanternas)  –  para  os  veículos

classificados como de passeio e uƟlitários;
 Os  valores  de  franquias  considerados  especificamente  para  ocorrência  de  sinistros  com

subsƟtuições unicamente de itens como para-brisas frontais, retrovisores, faróis e lanternas não
deverá exceder o limite máximo de R$ 120,00 (CENTO E VINTE REAIS).

5.1.2. O seguro a ser contratado será referente tão somente ao chassi dos caminhões, não sendo
considerado nenhum Ɵpo de implemento (caçamba, carroceria etc..).

5.1.3. A franquia será do Ɵpo REDUZIDA.

5.1.4. Nenhum veículo da frota possui Kit Gás.

5.2. Da Assistência 24 horas:

5.2.1. A contratada deverá fornecer assistência 24 (vinte quatro)  horas  por dia e sete dias por
semana  em  caso  de  pane  ou  colisão  do  veículo,  devendo  abranger  socorro  mecânico,
chaveiro, táxi, guincho livre e transporte dos passageiros, com cobertura em todo o território
nacional e sem limite de quilometragem.

5.3. O Contrato/Apólice decorrente desta licitação deverá vigorar pelo prazo de 12 (doze) meses e será
firmado de acordo com a necessidade de cada campus parƟcipante.

5.4. Declaração  do  licitante  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  para  a
prestação do serviço.

5.5. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria
nos veículos  dirigindo-se aos endereços onde estão localizados os veículos, conforme listagem
conƟda  no  item  7.2  deste  Termo  de  Referência  mediante  agendamento  prévio  através  do
telefone informado na referida listagem, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
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segunda à sexta-feira.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úƟl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até
o dia úƟl anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente idenƟficado,
apresentando documento de idenƟdade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

6.4. A vistoria é    FACULTATIVA  . O atestado de vistoria poderá ser subsƟtuído por declaração emiƟda
pelo licitante em que conste, alternaƟvamente, ou que conhece as condições locais para execução
do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza
do trabalho,  assume total  responsabilidade  por  este fato e  não uƟlizará deste para quaisquer
quesƟonamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. A Contratante entrará em contato com a Contratada através de e-mail para informar que
deseja realizar a contratação de seguro e com isto emiƟrá a respecƟva nota de empenho.

7.1.2. A execução dos serviços será iniciada a parƟr da assinatura do Contrato, ficando desde logo
os veículos segurados, devendo a apólice ser emiƟda no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
conforme art. 9º da CIRCULAR SUSEP No 251, de 15 de abril de 2004, onde constará todas as
obrigações assumidas, conforme Termo de Referência e seus anexos. 

7.1.3. A  relação  dos  veículos  que  compõem  a  frota  do  Ifes  campus  Linhares  e  demais  campi
parƟcipantes estão detalhadas no Encarte A deste Termo de Referência.

7.2. Os veículos se encontram nos campi abaixo, com os respecƟvos endereços:

Item IFES Campus: Endereço CEP

1 Alegre
Rod. ES-482 (Cachoeiro – Alegre), Km 47, Distrito de

Rive. Alegre, ES. Tel.: (28) 3552-8131 29500-000

2 Aracruz
Avenida Morobá, 248 – Bairro Morobá.  Aracruz – ES.

Tel.: (27) 3270-7800. 29192-733

3 Cachoeiro de Itapemirim
Rodovia Engenheiro Fabiano Vivácqua, 1.568.

Localidade de Morro Grande. Tel.: (28) 3526-9000 29322-000

4 Cariacica
Rodovia Governador José SeƩe, 184. Itacibá, Cariacica

– ES.  Tel.:  (27) 3246-1600 29150-410

5 Barra de São Francisco
Rua Dona Minelvina Garcia de Lima, 218 – Vila

Gonçalves. Barra de São Francisco-ES. Tel.: (27) 3756-
5536

29800-000
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6 Centro-Serrano
Estrada Guilherme João Frederico Kruger S/Nº,

Caramuru, Santa Maria de JeƟbá/ES..Tel.: (27) 2234-
3002

29645-000

7 Guarapari
Alameda Francisco Vieira Simões, 720 - Aeroporto,

Guarapari – ES. Tel.:  (27) 3261-9900  29216-795

8 IbaƟba
Avenida 7 de Novembro, 40, Centro, IbaƟba – ES –

CEP: 29395-000. Tel.: (28) 3543-1335
29395-000

9 Linhares
Av. Filogônio Peixoto 2220, Bairro Aviso, Linhares-ES.

Tel.: (27) 3264-5700 29901-291

10 Montanha
Rodovia ES – 130, Montanha VinháƟco, KM 1 –
Palhinha, Montanha – ES –. Tel.: (27) 3754-3950  29890-000

11 Nova Venécia
Rodovia Miguel Curry Carneiro, 799 – Santa Luzia –

Nova Venécia – ES. Tel.: (27) 3752-4300
29830-000

12 Piúma
Rua Augusto Costa de Oliveira, 660 - Piúma, ES. Tel.:

(28) 3520-0600.  29285-000

13 Reitoria
Avenida Rio Branco, 50. Santa Lúcia. Vitória-ES. Tel.:

(27) 3357-7500. 29056-264

14 Santa Teresa
Rodovia ES-080, Km 93 s/n, Santa Teresa – ES. Tel.: (27)

3259-7878. 29660-000

15 São Mateus
Rodovia BR Norte Km 58, São Mateus, 101 - Litorâneo,

ES. Tel.: (27) 3767-7000. 29932-540

16 Serra
Rod. ES010, Km 6,5 – Manguinhos, Serra/ES, Cep. Tel.

(27) 3348-9200. 29173-087

17 Venda Nova do Imigrante
Rua Elizabeth Minete Perim, S/Nº – São Rafael,, Venda

Nova do Imigrante-ES Brasil, Tel.: (28) 3546-8600.
29375-000

18 Vila Velha
Avenida Ministro Salgado Filho, N° 1000 – Soteco – Vila

Velha – ES. Tel: (27) 3149-0700 29106-010

19 Vitória
Avenida Vitória, 1729 – Jucutuquara – Vitória – ES. Tel.:

(27) 3331-2110 29040-780

7.3. Quando houver sinistro e for necessário uƟlizar a franquia, o campus fará o pagamento da franquia
diretamente a seguradora que será responsável a repassar a oficina credenciada onde o serviço foi
realizado.

7.4. Da Condução dos Veículos:

7.4.1. Os veículos são conduzidos por servidores públicos legalmente habilitados e autorizados para
este fim, conforme Portarias emiƟdas pelos seus respecƟvos campi.

7.5. Do CEP de pernoite:

7.5.1. O CEP de pernoite serão aqueles informados no "Item 7.2.” ou aqueles que poderão ser
agregados em virtude da inauguração de novos campi. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A gestão do contrato será exercida pelos fiscais de contrato, incluindo seus respecƟvos subsƟtutos,
todos devidamente designados em ato normaƟvo por autoridade competente, conforme os art.
41, Seção II do Capítulo V da IN 05/2017.

8.2. A comunicação entre o órgão e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito, sempre que o ato
exigir  formalidade,  podendo  ser  uƟlizada,  excepcionalmente,  mensagem eletrônica,  de  acordo
com o estabelecido no parágrafo 2º do art. 44 da IN nº 05/2017.

8.3. O pagamento é realizado após a emissão da apólice contendo todas as obrigações previstas no
Termo de Referência e seus anexos;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.3. NoƟficar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
cerƟficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n° 5/2017.

9.6. Não praƟcar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto, tais  como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. Promover  ou aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da  Contratada,  mediante  a
uƟlização destes em aƟvidades disƟntas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação 4 função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou enƟdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias
e passagens.
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9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. CienƟficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.10. Arquivar,  entre outros documentos,  projetos, "as built",  especificações técnicas, orçamentos,
termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de  inspeções  técnicas  após  o
recebimento do serviço e noƟficações expedidas;

9.11. Informar a Contratada sempre que houver transferência de veículo.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de  fornecer  e  uƟlizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na
qualidade e quanƟdade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e  qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  enƟdade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanƟa,
caso exigida  no edital,  ou dos  pagamentos devidos à Contratada,  o  valor  correspondente aos
danos sofridos;

10.3. Vedar a uƟlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
arƟgo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

A) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social;
B) cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União;
C) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
D) CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; 
E) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

10.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garanƟndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relaƟvos à execução do empreendimento.

10.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada
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de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.8. Promover a organização técnica e administraƟva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente,  de  acordo  com os documentos e especificações que  integram este  Termo  de
Referência, no prazo determinado.

10.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,  bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato.

10.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quanƟtaƟvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

10.13. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
normas de segurança da Contratante.

10.14. EmiƟr a apólice de seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias, conforme art. 9º da CIRCULAR
SUSEP No 251, de 15 de abril de 2004, contados a parƟr da data de assinatura do Contrato.

10.15. Em caso de perda total, roubo, furto, incêndio ou acidente a Seguradora CONTRATADA deverá
indenizar a CONTRATANTE, o valor correspondente ao valor de mercado, divulgado na tabela da
Fundação do InsƟtuto de Pesquisa Econômico-FIPE ou valor determinado.

10.16. Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pela
Contratante.

10.17. A CONTRATADA deverá estar de acordo com a CIRCULAR SUSEP Nº 269 DE 30 DE SETEMBRO DE
2004 e alterações e a CIRCULAR SUSEP Nº 256, de 16 de junho de 2004 e alterações.

10.18. Permanecer como única e total responsável perante a CONTRATANTE, inclusive do ponto de
vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, principalmente quando da
regularização de sinistro porventura ocorrido.

10.19. Em  caso  de  perda  total  por  acidente,  após  a  entrega  da  documentação  completa  para  a
liquidação de seguro por parte da Contratante, a Contratada se obriga a efetuar a indenização no
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

10.20. Atender as solicitações da Contratante, referentes aos serviços contratados, no prazo máximo
de até 72 (setenta e duas) horas.

10.21. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
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10.22. Assistência 24 horas por dia e sete dias por semana conforme item 5.2.1..

10.23. Responsabilizar-se  pelo  recebimento  da  franquia,  em  caso  de  ocorrência  de  sinistro,
repassando-a o respecƟvo valor à oficina responsável pelos reparos no veículo sinistrado.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admiƟda a subcontratação do objeto licitatório.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conƟnuidade do
contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da
conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
caso  necessário,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da  Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

13.4. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.5. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação
de sanções administraƟvas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arƟgos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.6. As aƟvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
prevenƟva, roƟneira e sistemáƟca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disƟnção dessas
aƟvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto podendo
uƟlizar  instrumento  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços,  devendo  haver  o
redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre  que  a
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CONTRATADA:

A) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as aƟvidades contratadas; ou;

13.8. Durante a execução do objeto,  o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.9. O fiscal  técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto  ou,  se  for  o  caso,  a  avaliação  de  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços
realizada.

13.10. Em hipótese  alguma,  será  admiƟdo  que  a  própria  CONTRATADA materialize  a  avaliação  de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.11. A CONTRATADA poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

13.12. Na hipótese  de  comportamento  conơnuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em
relação  à  qualidade  exigida,  bem como quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

13.13. O  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o  período
escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho e  qualidade  da
prestação dos serviços.

13.14. As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  excluem o disposto  no  Anexo  VIII  da  Instrução
NormaƟva SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for perƟnente à contratação.

13.15. A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material  inadequado ou de qualidade
inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1. A  emissão  da  Nota Fiscal/Fatura/Apólice  deve  ser  precedida  do  recebimento  definiƟvo  dos
serviços, nos termos abaixo.

14.2. EmiƟr a Apólice de Seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias, conforme art. 9º da CIRCULAR
SUSEP No 251, de 15 de abril de 2004, contados a parƟr da data de assinatura do Contrato.

14.3. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/subsƟtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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15. DO PAGAMENTO

15.1. O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura/Apólice.

15.2. A Nota Fiscal ou Fatura ou Apólice deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de
2018.

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura ou
Apólice apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.4.1. o prazo de validade;

15.4.2. a data da emissão;

15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

15.4.4. o período de prestação dos serviços;

15.4.5. o valor a pagar; e;

15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Apólice,  ou circunstância que impeça a
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.6.1. não produziu os resultados acordados;

15.6.2. deixou de executar as aƟvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para
pagamento.

15.8. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
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sua noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual
período, a critério da contratante.

15.10. Previamente à  emissão de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá
realizar  consulta  ao  SICAF  para  idenƟficar  possível  suspensão  temporária  de  parƟcipação  em
licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediƟvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaƟva nº 3, de
26 de abril de 2018.

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada,  bem como quanto à existência  de  pagamento a ser  efetuado,  para que sejam
acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos.

15.12. PersisƟndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá adotar  as  medidas  necessárias  à rescisão
contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

15.13. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

15.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,  salvo por
moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente jusƟficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no arƟgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.16. É vedado o pagamento, a qualquer ơtulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da aƟva do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efeƟvo  adimplemento  da  parcela  é  calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM   =   I   x   N   x   VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = Tx/365

Tx = Percentual da taxa anual = 6%
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16. DO REAJUSTE

16.1. Os preços dos serviços do presente Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses de
vigência contratual, nos termos do arƟgo 19, XXII, da Instrução NormaƟva SLTI/MPOG nº 2/2008,
desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional
de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA,  divulgado  pelo  InsƟtuto  Brasileiro  de  Geografia  e
EstaơsƟca – IBGE, ou outro que venha subsƟtuí-lo.

16.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

16.2.1. Para o primeiro reajuste: a parƟr da data limite para apresentação das propostas constante
do Edital;

16.2.2. Para  os  reajustes  subsequentes  ao primeiro:  a parƟr  da data do fato gerador que deu
ensejo ao úlƟmo reajuste ocorrido ou precluso.

16.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, ou da
dato do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

16.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempesƟvamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá preclusão do direito ao reajuste.

16.3.1.1. Se  a  vigência  do  contrato  Ɵver  sido  prorrogada,  novo  reajuste  só  poderá  ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste Contrato.

16.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo
índice  de  reajuste  adotado,  a  Contratada deverá  solicitar  a inserção de cláusula  no
termo adiƟvo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido
tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.

16.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:

16.4.1. A parƟr da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;

16.4.2. Em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros.

16.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados a parƟr da data da solicitação da Contratada.

16.6. Os reajustes serão formalizados por meio de aposƟlamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao Contrato.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. Não será exigida garanƟa para a execução nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993 por
moƟvo de não tratar-se de contratação de serviço com mão de obra exclusiva.
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18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administraƟva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que

18.1.1. inexecutar total  ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

18.1.5. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

18.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significaƟvos para o serviço contratado;

18.2.2. Multa de:

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze)  dias.  Após  o  décimo quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença;

18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto,  por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal  do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

18.2.2.5. 0,07% (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garanƟa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

18.2.2.6. as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.

18.2.3. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  enƟdade  ou  unidade
administraƟva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
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até dois anos;

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enƟdades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraƟva no subitem
19.1 deste Termo de Referência.

18.2.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou a penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1., 18.2.3., 18.2.4. poderão ser aplicadas à CONTRATADA
cumulaƟvamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1
e 2:

Tabela 1:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2:

INFRAÇÃO (quando couber)

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PermiƟr situação que crie a possibilidade de causar

dano İsico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência;

05
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2
Suspender ou interromper, salvo moƟvo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia; 02

      5

ReƟrar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

      6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por

dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
SubsƟtuir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente noƟficada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato; 01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

18.5.1. tenham sofrido  condenação  definiƟva  por  praƟcar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;
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18.5.2. tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praƟcados.

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que
assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  o  procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanƟa, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida AƟva da União e cobrados judicialmente.

18.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou EnƟdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arƟgo
419 do Código Civil.

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções,  levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

18.11. Se  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  práƟca  de  infração
administraƟva  Ɵpificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública nacional ou estrangeira,  cópias do processo administraƟvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado,  para ciência  e decisão  sobre  a eventual  instauração de invesƟgação
preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização - PAR.

18.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional  ou estrangeira  nos  termos da Lei  nº 12.846,  de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

18.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos
específicos para apuração da ocorrência de  danos e prejuízos  à Administração Pública Federal
resultantes  de  ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica,  com ou sem a parƟcipação de agente
público.

18.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

19.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão os
previstos no edital.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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19.3.1. Para  atendimento de  qualificação técnica,  será  solicitado que as  empresas  comprovem
regularidade  perante  a  Superintendência  de  Seguros  Privados  -  SUSEP  e  ainda  a
comprovação de capacidade técnica para a prestação do serviço, por meio de apresentação
de no mínimo 2 (dois)  atestados fornecidos por Entes públicos ou privados podendo ser
verificada a autenƟcidade de tais documentos.

19.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

19.4.1. Valor Global Máximo:  R$ 160.438,11 (Cento e sessenta mil,  quatrocentos e trinta e oito
reais e onze centavos).

19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

19.6. As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

20.1. O custo esƟmado da contratação é o previsto no Valor Global Máximo.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

21.1. Será indicada  a  previsão orçamentária conforme documento juntado aos  autos  do processo
antes do envio para análise jurídica.

Linhares-ES, 9 de agosto de 2021.

Comissão de Planejamento da Contratação

Joceli Chiabai GiuberƟ – SIAPE: 1918564

Valdemar de Moura Costa – SIAPE 2325713

Julcimar Guerra do Nascimento – SIAPE 1918581

Rafael Vaccari Moreira – SIAPE 1589070

Portaria nº 110, de 12 de maio de 2021

InsƟtuto Federal do Espírito Santo - campus Linhares
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